	[image: image4.png]+





	
	[image: image2.png]


[image: image3.png]ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

do Estado de Sao Paulo







[image: image1.png]




PARECER Nº        , DE 2024.
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1623, DE 2023.



De autoria da Deputada Maria Lúcia Amary o projeto em epígrafe “acrescenta parágrafo único ao artigo 53 da Lei nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo”.



Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes as Sessões Ordinárias de 27/11/2023 a 01/12/2023, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.


Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 19, do Regimento Interno.


Ao fazê-lo, verificamos que o projeto trata-se de medida meritória e louvável, tem como objetivo, acrescentar um parágrafo único ao artigo 53 da Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo, no qual obriga que órgãos públicos do Estado de São Paulo garantam ambientes de trabalho acessíveis e inclusivos para pessoas com deficiência, incluindo a opção de teletrabalho. 
 medida visa alinhar a legislação estadual com a Lei Federal 13.146 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), promovendo a inclusão social e igualdade de oportunidades. 

Em primeiro lugar, o artigo 34 da Lei Federal 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência) estabelece que a pessoa com deficiência tem direito ao trabalho de sua livre escolha e aceitação, em ambiente acessível e inclusivo, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 
Adicionalmente, o § 1º do mesmo artigo obriga as pessoas jurídicas de direito público e privado a garantir esses ambientes de trabalho. Contudo, observa-se ainda uma resistência significativa, tanto no setor público quanto no privado, em oferecer teletrabalho às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, mesmo quando há recomendação médica para tal, conforme exemplificado por pessoas com paraplegia, esclerose lateral amiotrófica ou transtorno do espectro autista (TEA).


Ademais, a legislação atual não limita o acesso ao ambiente de trabalho apenas ao ambiente físico. A inclusão também pode ser virtual, desde que necessária devido às condições da pessoa com deficiência. Assim, deve-se aplicar o princípio do melhor interesse da pessoa com deficiência, respeitando as exigências das atividades laborais. Portanto, a pessoa com deficiência deve ter o direito de optar entre as modalidades de trabalho presencial, remoto ou híbrido.


Outrossim, a atualização da legislação paulista com as inovações trazidas pela Lei Federal 13.146/2015 – Estatuto da Pessoa com Deficiência – é essencial para aperfeiçoar os direitos de acesso ao trabalho da pessoa com deficiência. Dessa forma, a inclusão do parágrafo único ao artigo 53 da Lei Estadual nº 12.907 é proposta para consolidar essas garantias no âmbito do Estado de São Paulo.


Portanto, o projeto de lei justifica-se pela necessidade de garantir ambientes de trabalho acessíveis e inclusivos para as pessoas com deficiência, incluindo a oferta de teletrabalho. Tal medida é fundamental para assegurar a inclusão dessas pessoas no mercado de trabalho, promovendo igualdade de oportunidades e respeitando suas necessidades específicas. 


Diante do exposto, e em função dos benefícios inerentes em garantir um ambiente de trabalho mais inclusivo e acessível para pessoas com deficiência no Estado de São Paulo. Isso não só promove a igualdade e a justiça, mas também demonstra o compromisso do estado com a inclusão social e o respeito aos direitos humanos. 


Deste modo, e naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1623, de 2023.



Sala das Comissões, em 

Deputado Capitão Telhada
	Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo

Av. Pedro Álvares Cabral, 201, Gabinete 305, CEP 04097-900

São Paulo – SP, Fone (11) 3886-6281
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